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Resumo Simples

Este trabalho resulta do projeto de pesquisa em curso intitulado "Trajetórias Acadêmicas dos
Ingressantes por Ações Afirmativas no Ensino Superior do IFNMG Campus Montes Claros",
aprovado no Edital nº 542/2023 - Programa de Iniciação Científica Ações Afirmativas -
PIBIC-AF - do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais, IFNMG/Reitoria. O acesso e a
permanência no ensino superior têm sido historicamente desafiadores para grupos socialmente
vulneráveis, e ao longo do tempo, políticas de ação afirmativa foram implementadas no
contexto educacional como medida essencial para mitigar a discriminação e a desigualdade,
visando à valorização e à inclusão desses grupos em diferentes esferas sociais (Gomes, 2005;
Moehlecke, 2022). O Estatuto da Igualdade Racial (2010) define ações afirmativas como
programas especiais do Estado e da iniciativa privada para corrigir desigualdades raciais e
promover igualdade de oportunidades. Piovesan (2005), em referência ao Plano Nacional de
Educação em Direitos Humanos (PNEDH), as descreve como medidas temporárias para
acelerar a busca pela igualdade, especialmente para grupos historicamente desfavorecidos.
Objetivou-se com este estudo analisar o conhecimento gerado pela literatura científica sobre
os efeitos das políticas de ações afirmativas no acesso ao ensino superior globalmente. Para
tanto, realizou-se uma revisão integrativa da literatura utilizando a base de dados ERIC,
especializada na área de educação. A pesquisa adotou como enfoque os artigos completos
publicados em periódicos revisados por pares. A estratégia de busca incluiu termos
relacionados às políticas de ações afirmativas, educação superior e impactos sociais. Após a
busca realizada em 30/01/2024, foram encontrados 391 artigos, dos quais 136 eram revisados
por pares. Desses, 36 artigos foram selecionados para análise, abrangendo um período de 10
anos (2014 a 2023). A etapa de análise envolverá a avaliação da metodologia, resultados e
conclusões de cada estudo, focando na contribuição das políticas de ações afirmativas para a



equidade educacional e inclusão de grupos marginalizados, bem como nos impactos sociais
dessas políticas na educação superior.
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